
  

  

COMUNICADO INTERNO – RELATÓRIO APRESENTADO PELO 

SENADOR MÁRCIO BITTAR – RELATOR DA PEC 186/2019 NA CCJ 

DO SENADO FEDERAL 

 

Caros (as) colegas,  

Foi divulgado na manhã de hoje, pelo Senador Márcio Bittar, substitutivo ao texto 

original da PEC 186/2019, proposta pelo Governo Federal e apresentada por seu líder, o 

Senador Fernando Bezerra, visando a “alterar os arts. 6º, 29-A, 49, 163, 165, 167, e 168 

da Constituição Federal e o art. 109 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 

acrescentar à Constituição Federal os arts. 164-A, 167-A, 167-B, 167-C, 167-D, 167-E, 

167-F, 167-G e 168-A; acrescentar ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias o 

art. 115; revogar dispositivos constitucionais; e suspender condicionalidades para 

realização de despesas com concessão de auxílio emergencial residual para enfrentar as 

consequências sociais e econômicas da pandemia de Covid-19”.  

O texto inicialmente proposto, com tramitação desde novembro de 2019,  traz impactos 

significativos no Poder Judiciário e no Ministério Público, pois veda a criação de novas 

despesas obrigatórias, mitiga a progressão e a movimentação na carreira, impede a 

realização de concursos, a criação de cargos públicos e o reajustamento de salários, 

bem como prevê a diminuição da carga horária dos servidores com redução proporcional 

dos vencimentos de até 25%, condicionando o excesso de arrecadação ou superávit 

financeiro para o pagamento das dívidas públicas.  



  

  

Após diversas reuniões e tratativas com o Relator e líderes partidários no Senado 

Federal, houve avanços que, apesar de não atenderem integralmente às reivindicações, 

conduziram à retirada do dispositivo que possibilitava a redução salarial proporcional à 

da carga horária de trabalho.  

Reiteramos que estamos unidos e vigilantes em relação às garantias do serviço público, 

à higidez da Constituição da República Federativa do Brasil e atentos aos nossos 

direitos, prerrogativas e garantias. 

Brasília, 22 de fevereiro de 2021. 

 

Manoel Victor Sereni Murrieta 
Presidente da Associação Nacional dos Membros do Ministério Público (Conamp) 

Coordenador da FRENTAS 
 

Renata Gil de Alcantara Videira 
Presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) 

 
José Antonio Vieira de Freitas Filho 

Presidente da Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT) 
 

Noêmia Aparecida Garcia Porto 
Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho 

(Anamatra) 
 

Eduardo André Brandão de Brito Fernandes 
Presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe) 

 
 



  

  

Fábio George Cruz Nóbrega 
Presidente da Associação Nacional dos Procuradores da República (ANPR) 

 
 

Trajano Sousa de Melo 
Presidente da Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 

(AMPDFT) 
 
 

Edmar Jorge de Almeida 
Presidente da Associação Nacional do Ministério Público Militar (ANMPM) 

 
 

Sebastião Coelho da Silva 
Presidente da Associação dos Magistrados do Distrito Federal (Amagis-DF) 
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